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Sigo o fumo como a uma rota própria,

E gozo, num momento sensitivo e competente,

A libertação de todas as especulações

Álvaro de Campos
Tabacaria (1928)

E
m recentes declarações vei-
culadas por vários órgãos
noticiosos, o Professor Pais
Clemente considerou que

as campanhas de prevenção têm dado
frutos em Portugal, uma vez que a taxa
de prevalência do tabagismo passou de
36 por cento em 1996 para os actuais
19 por cento1. Todos aqueles que têm
dedicado uma parte importante da sua
actividade profissional aos problemas
ligados ao tabaco e ao seu consumo es-
tão a aguardar com alguma expectati-
va a confirmação destes dados e sobre-
tudo a sua publicação oficial a fim de
poderem compreender como é que se
conseguiu este «milagre» tendo Portugal
utilizado tão escassos recursos, mobi-
lizado tão poucas energias e não tendo
conseguido envolver sectores funda-
mentais da sociedade na prevenção do
início do consumo, na ajuda aos fuma-
dores que desejam cessar o uso do taba-
co e na promoção de ambientes livres
de fumo. 

As hesitações, os avanços e os recu-
os das propostas legislativas em matéria
de tabagismo que nos últimos meses de
exercício do Governos cessante tanta
tinta fizeram correr e tantos debates
televisivos e radiofónicos suscitaram,
culminaram na publicação de legislação
tímida e claramente insuficiente para
igualar Portugal em matéria legislativa
sobre tabaco à que existe já em diver-
sos países europeus. Além do mais, por
razões que parecem óbvias, o anterior
Governo Português não ratificou o tra-
tado mundial para redução do consumo

do tabaco (A Convenção-Quadro de Pre-
venção e Controlo do Tabagismo), que
entrou em vigor no dia 27 de Fevereiro
de 2005 e que foi aprovada por 192
países em Maio de 2003, entre os quais
Portugal, e ratificada por 57, sendo 12
deles países da UE. Esta posição repre-
sentou mais uma vez uma vitória dos
sectores económicos ligados ao tabaco
e das posições alegadamente «liberais»
e «tolerantes» sobre a protecção da
saúde pública dos cidadãos. 

Como profissionais de saúde temos
a obrigação ética de contribuir para di-
minuir os problemas de saúde ligados
ao consumo de tabaco, sendo impor-
tante reconhecer as estratégias da in-
dústria tabaqueira para conquistar
novos consumidores, sobretudo entre
os adolescentes, e apoiar as iniciativas
que dificultem o acesso de tabaco aos
jovens e combater energicamente a
publicidade ao consumo de tabaco, di-
recta ou velada. 

É extremamente importante que as
associações profissionais e sociedades
científicas recomendem aos profissio-
nais uma atitude mais activa na iden-
tificação, educação e apoio aos fumado-
res e que proporcionem aos médicos
formação adequada sobre técnicas e
metodologias para cessação de con-
sumo. Com algumas honrosas excep-
ções, em Portugal, ao contrário das suas
congéneres europeias, a generalidade
das organizações profissionais médicas
pouco têm contribuído para alertar ou
esclarecer a comunidade sobre os pro-
blemas ligados ao tabaco e como contri-
buir para diminuir o número de fuma-
dores. 

Como resposta à enorme passividade
com que o problema do tabagismo é
ainda encarado pela profissão médica
em Portugal, é necessário insistir na
adopção de atitudes mais activas de
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condicionamento do consumo de taba-
co em espaços públicos fechados, prin-
cipalmente dentro dos estabelecimen-
tos de saúde, mas igualmente em salas
de reuniões, átrios de exposição de con-
gressos, ou outros. Afinal, é também
pelo exemplo que se ganham certas
causas. 

Foi o reconhecimento desta necessi-
dade que levou a APMCG através do
Grupo MGF Tabaco a iniciar a sua acti-
vidade em 2004 o que já deu os
primeiros frutos. O primeiro foi o êxito
da criação da Confederação Portugue-
sa de Prevenção do Tabagismo (COPPT),
formada pela iniciativa conjunta de
várias Sociedades, Associações Cientí-
ficas e outras ONG’s entre as quais a
APMCG que tem liderado a Confedera-
ção através da representação assegu-
rada pelo Prof. Luís Rebelo. O segundo
e não menos importante foi o sucesso
que representou a limitação de con-
sumo de tabaco no Encontro Nacional
de Clínica Geral de 2005 em Vilamoura,
um êxito apreciável e que contou com
o apoio da Direcção Nacional da APM-
CG e com a participação cívica da gran-
de maioria dos participantes e terá sido
uma das primeiras vezes que se con-
seguiu condicionar o fumo de tabaco
numa reunião médica em Portugal.

No dia 31 de Maio comemora-se mais
um dia Mundial sem Tabaco2. As Pro-
postas da OMS para esse acontecimen-
to são um misto de medidas incluindo
legislação, aumento dos preços, pre-
venção, educação, comunicação, cam-
panhas de informação que aumentem
a consciência dos efeitos do tabaco na
saúde e medidas de redução da depen-
dência e apoio à cessação. Os profissio-
nais de saúde podem intervir em todas
estas áreas e uma vez que atingem uma
grande percentagem da população es-
tão numa posição favorável para terem
um papel preponderante no êxito da
campanha.

A Revista Portuguesa de Clínica Ge-
ral publicou já por diversas vezes arti-

gos relacionados com o tema do taba-
co3-6. No presente número, Miguel Tri-
go7 apresenta-nos dez reflexões sobre a
prática clínica em desabituação tabági-
ca desde a complexidade e a importân-
cia desta problemática até à pertinên-
cia de recorrer a várias técnicas e abor-
dagens complementares no tratamen-
to de fumadores. 

Os restantes artigos deste número
da Revista abordam diferentes temas.
O artigo da autoria de Ana Mateus8,
procura avaliar o grau de representação
na consulta de uma interna comple-
mentar de Clínica Geral dos principais
motivos, diagnósticos e tipos de con-
sulta registados na actividade do orien-
tador de formação, concluindo que es-
tes pareceram reflectir de modo satisfa-
tório o padrão seguido na consulta do
orientado. A estratégia descrita poderá
ser uma alternativa válida à constitui-
ção de uma lista de utentes do interno.

No seu artigo de opinião Alberto Hes-
panhol9 conclui que a satisfação dos
utentes mantém geralmente fortes re-
lações empíricas com vários indicadores
dos processos de cuidados de saúde e
dos resultados desses processos e refe-
re que em Portugal vários inquéritos
têm vindo a demonstrar que os utentes
estão em geral contentes com o seu
Médico de Família e insatisfeitos com a
organização, em especial com os tem-
pos de espera.

Do Brasil chega-nos um trabalho10

em que se relatam dois casos de feridas
crónicas, sendo um relativo a um pa-
ciente com pé diabético e outro a um
doente com úlcera venosa e se propõe
a aplicação de pensos com ácidos gor-
dos essenciais. 

Clara Barros Fonseca11 fala-nos da
progressiva mudança nas fronteiras en-
tre a medicina geral e familiar e a urolo-
gia que ocorreu nos últimos anos graças
ao desenvolvimento farmacológico, in-
troduzindo o Dossier da Revista, desta
vez dedicado aos Problemas Urológicos
e composto por três artigos de actuali-
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zação sobre hipertrofia benigna da pós-
tata e prostatites12, litíase urinária13 e
infecção do tracto urinário14.

Por último as habituais secções
Clube de Leitura e Web Saúde oferecem-
-nos interessantes sugestões e reco-
mendações de artigos para leitura.
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